
 2 – quinta-feira, 30 de dezembro de 2021 diário do executivo minas Gerais 

 Art. 7º – Fica autorizada, para fins de cumprimento da obrigação de que trata o § 2º do art. 43 
da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, a comunicação da abertura de cadastro, ficha, registro e 
dados pessoais do consumidor por meio de carta simples, ou por meio de correio eletrônico, mensagem de texto 
– SMS –, aplicativo de troca de mensagens instantâneas, mensagem privada em perfil de rede social ou outro 
meio eletrônico equivalente.

 Parágrafo único – Incumbe ao consumidor, no ato da compra ou da prestação de serviços:
 I – informar corretamente os dados de contato, ficando também responsável pela atualização das 

informações, em caso de mudança ocorrida na vigência do negócio ou do contrato;
 II – comunicar sua preferência pelo contato por meios não eletrônicos, caso assim o deseje.
 Art. 8º – Esta lei entra em vigor trinta dias após a data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 29 de dezembro de 2021; 233º da Inconfidência Mineira e 200º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

 DECRETO Nº 48.327, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021.

Altera o Decreto nº 47.441, de 3 de julho de 2018, que 
dispõe sobre a simplificação administrativa no âmbito do 
Poder Executivo estadual.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 13.460, de 26 de 
junho de 2017, na Lei Federal nº 14.129, de 29 de março de 2021, e na Lei Federal nº 13.726, de 8 de outubro 
de 2018,

DECRETA:

Art. 1º – Fica acrescentado ao art. 3º do Decreto nº 47.441, de 3 de julho de 2018, o seguinte pará-
grafo único:

“Parágrafo único – A linguagem simples, a que se refere o inciso VI, trata-se de um conjunto de 
boas práticas de redação e comunicação que envolve elementos gramaticais, de organização do texto e reflexões 
que permitem transmitir informações de maneira clara e objetiva.”.

Art. 2º – Fica acrescentado ao Decreto nº 47.441, de 2018, o seguinte art. 3º-A:
“Art. 3º-A – A aplicação da linguagem simples nos órgãos da administração pública direta e nas 

entidades da administração pública indireta do Estado tem os seguintes objetivos:
I – garantir a atuação da administração pública com foco no cidadão;
II – facilitar a comunicação interna e a comunicação do Estado com as pessoas usuárias dos ser-

viços públicos;
III – aumentar a compreensão das informações pelas pessoas, independente da sua condição eco-

nômica, escolaridade, idade ou da região onde vivem;
IV – utilizar palavras que as pessoas entendam com facilidade na Carta de Serviços, durante a pres-

tação dos serviços públicos e nas comunicações internas de governo;
V – reduzir a necessidade de intermediários entre a administração pública e a população;
VI – reduzir custos administrativos e operacionais de atendimento à população.
Parágrafo único – A Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag orientará os órgãos 

da administração pública direta e as entidades da administração pública indireta quanto à metodologia para apli-
cação da linguagem simples.”.

Art. 3º – O art. 4º do Decreto nº 47.441, de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 4º – As ações da política de simplificação serão coordenadas pela Seplag, que promoverá a 

orientação, de forma global e estratégica, das ações de simplificação a serem implantadas, e o planejamento, a 
coordenação e o monitoramento da execução das ações, observadas as diretrizes governamentais e as propostas 
de simplificação apresentadas pelos órgãos e entidades do Poder Executivo estadual.”

Art. 4º – O art. 5º do Decreto nº 47.441, de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 5º – A Rede de Simplificação é uma rede de conhecimento coordenada pela Seplag, conforme 

Lei Federal nº 14.129, de 29 de março de 2021, com o objetivo de:
I – gerar, compartilhar e disseminar conhecimento e experiências;
II – formular propostas de padrões, políticas, guias e manuais;
III – discutir sobre os desafios enfrentados e as possibilidades de ação quanto à prestação de ser-

viços públicos em meio digital, à eficiência pública, à simplificação administrativa e à melhoria do atendimento 
aos usuários.

§ 1º – Poderão participar da Rede de Simplificação representantes de todos os órgãos e entidades 
do Poder Executivo estadual.

§ 2º – Poderão ser realizadas parcerias com instituições a fim de apoiar no desenvolvimento das 
ações da Rede de Simplificação.

Art. 5º – Ficam revogados os §§ 3º e 4º do art. 9º do Decreto nº 47.441, de 3 de julho de 2018.
Art. 6º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 29 de dezembro de 2021; 233º da Inconfidência Mineira e 200º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 48.328, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre a programação orçamentária e financeira 
do Estado de Minas Gerais para o exercício de 2022 e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, na Lei nº 23.831, de 28 de julho de 
2021, e na Lei nº 24.013, de 30 de novembro de 2021,

DECRETA:

 CAPÍTULO I
DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DA DESPESA

Seção I
 Disposições Gerais

Art. 1º – A programação orçamentária e financeira da despesa dos órgãos e das entidades do Poder 
Executivo fica estabelecida com base no orçamento aprovado pela Lei nº 24.013, de 30 de novembro de 2021, 
e nas projeções anuais das disponibilidades financeiras do Tesouro Estadual, constituindo-se como limitação à 
aprovação de cota orçamentária e financeira.

§ 1º – A programação anual da despesa é a constante no Anexo.
§ 2º – O Anexo estabelece o limite anual para o empenho e a programação para os grupos de des-

pesa 3 – Outras Despesas Correntes, 4 – Investimentos e 5 – Inversões Financeiras; Identificadores de Procedên-
cia e Uso 1 – Recursos recebidos para livre utilização e 2 – Recursos Recebidos de Outra Unidade Orçamentária 
do Orçamento Fiscal para Livre Utilização, bem como para as fontes de recursos informadas no Anexo.

§ 3º – Excluem-se da limitação e programação de custeio previstas no § 1º as fontes de recursos e 
identificadores de procedência e uso não informados no Anexo que terão como limite de programação o crédito 
orçamentário e serão liberadas conforme autorização das equipes competentes da Secretaria de Estado de Pla-
nejamento e Gestão – Seplag, observado o fluxo de receita.

§ 4º – Poderão ser realizados no ano de 2022 os ajustes contábeis, cadastrais e outros que se fize-
rem necessários para evitar prejuízos à execução orçamentária e financeira dos programas e das ações vincula-
dos aos órgãos e às entidades que sofrerem alterações decorrentes de normas que tratem da estrutura orgânica 
da Administração Pública do Poder Executivo.

Art. 2º – Com vistas à garantia do equilíbrio do resultado fiscal para o exercício, e no intuito de 
assegurar a adequação da execução orçamentária e financeira às disponibilidades de caixa do Tesouro Estadual, 
o Comitê de Orçamento e Finanças – Cofin poderá rever os limites estabelecidos no Anexo, nos termos da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Seção II
Do Módulo de Programação Orçamentária do Sistema Integrado de 

Administração Financeira de Minas Gerais – Siafi-MG

Art. 3º – O Módulo de Programação Orçamentária do Sistema Integrado de Administração Finan-
ceira de Minas Gerais – Siafi-MG tem por finalidade registrar os limites orçamentários, estabelecidos a partir do 
crédito autorizado para o exercício financeiro, respeitados os limites estabelecidos no Anexo, e captar as respec-
tivas programações orçamentárias realizadas para cada unidade orçamentária por meio das Superintendências 
de Planejamento, Gestão e Finanças ou unidades equivalentes, observadas as seguintes regras gerais:

I – realização e aprovação da programação orçamentária no módulo como requisito para a dispo-
nibilização das cotas orçamentárias à execução das respectivas despesas;

II – detalhamento da programação orçamentária mensal e obrigatória por grupo de despesa, fonte 
de recurso, identificador de procedência e uso, identificador de ação governamental, projeto ou atividade, ele-
mento e item de despesa, conforme limites estabelecidos;

III – após aprovação da programação orçamentária, a descentralização da cota orçamentária no 
Siafi-MG deverá respeitar a programação realizada para cada projeto ou atividade e, em casos específicos, tam-
bém a programação realizada por elemento e item de despesa, conforme limites estabelecidos;

IV – programações orçamentárias realizadas para as contratações no Portal de Compras do Sis-
tema Integrado de Administração de Materiais e Serviços – Siad e repasses de saída no Sistema de Gestão de 
Convênios, Portarias e Contratos do Estado de Minas Gerais – Sigcon-MG – Módulo Saída serão refletidos no 
Módulo de Programação Orçamentária do Siafi-MG.

§ 1º – São usuários obrigatórios do Módulo de Programação Orçamentária do Siafi-MG, para todas 
as despesas, os órgãos e as entidades da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Poder Exe-
cutivo e as empresas estatais dependentes.

§ 2º – São usuários facultativos do Módulo de Programação Orçamentária do Siafi-MG o Poder 
Judiciário estadual, a Assembleia Legislativa, o Tribunal de Contas, o Ministério Público e a Defensoria 
Pública.

Seção III
Das Informações sobre a Programação Orçamentária, Financeira e Informações Correlatas

Art. 4º – Os órgãos e as entidades, por meio de suas Superintendências de Planejamento, Gestão e 
Finanças ou unidades equivalentes, encaminharão à Seplag, até dez dias úteis após a publicação deste decreto, 
por meio de planilha padrão a ser disponibilizada, informações acerca da programação orçamentária para cada 
mês do exercício, respeitados os valores constantes do Anexo, detalhada por projeto ou atividade, grupo de 
despesa, fonte de recurso, identificador de procedência e uso, identificador de ação governamental, elemento e 
item de despesa.

Parágrafo único – A programação orçamentária de que trata o caput será objeto de análise e vali-
dação pela Seplag, conforme orientação própria do Cofin, que poderá solicitar sua adequação e autorizar altera-
ções na programação inicial, respeitando os limites definidos no Anexo.

Art. 5º – Compete aos responsáveis pelas ações de acompanhamento intensivo vinculadas aos 
Projetos Estratégicos:

I – definir, conjuntamente com os responsáveis pelas Assessorias Estratégicas ou unidades corres-
pondentes, e Unidades de Planejamento, Gestão e Finanças executoras das ações de acompanhamento intensivo, 
a programação orçamentária mensal para encaminhamento, por meio do Módulo de Programação Orçamentária 
do Siafi-MG, à Seplag;

II – informar, mensalmente, nas reuniões de acompanhamento e gerenciamento da execução física 
e orçamentária das metas e ações estabelecidas para acompanhamento intensivo, que serão registradas pela 
Seplag;

III – registrar, mensalmente, no Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento – Sigplan, 
as informações sobre a execução das ações de acompanhamento intensivo, a que se refere o Plano Plurianual de 
Ação Governamental – PPAG – 2020-2023, exercício de 2022, de forma regionalizada, especialmente quanto ao 
desempenho físico e orçamentário previsto e realizado, com a validação bimestral no Sigplan;

IV – assegurar que o monitoramento das ações de acompanhamento intensivo seja realizado nos 
termos do Manual Sigplan de Monitoramento do PPAG, disponibilizado no site http://www.planejamento.
mg.gov.br, especialmente no que tange à regionalização da despesa e à situação de execução das ações.

Art. 6º – Compete aos responsáveis pelas Superintendências de Planejamento, Gestão e Finanças 
e unidades equivalentes:

I – assegurar a precedência, na realização das ações de acompanhamento intensivo, dos convênios 
de entrada e das operações de crédito, observada a programação e execução orçamentária e financeira;

II – compatibilizar a programação financeira com a programação física e orçamentária;
III – assegurar mensalmente a atualização física, orçamentária e financeira da alocação das des-

pesas de pessoal em suas respectivas ações, compatibilizando-a com o Sistema Integrado de Administração de 
Pessoal – Sisap, e com a previsão constante na Lei Orçamentária Anual de 2022 e em seus créditos suplemen-
tares, bem como no PPAG 2020-2023, exercício 2022;

IV – registrar bimestralmente no Sigplan as informações sobre a execução dos programas e das 
ações de acompanhamento geral, constantes no PPAG – 2020-2023, exercício de 2022, de forma regionalizada, 
especialmente quanto ao desempenho físico e orçamentário previsto e realizado, com a validação bimestral no 
Sigplan;

V – assegurar que o monitoramento dos programas governamentais seja realizado nos termos do 
Manual Sigplan de Monitoramento do PPAG e disponibilizado no site http://www.planejamento.mg.gov.br, 
especialmente no que tange à regionalização da despesa e à situação de execução das ações;

VI – enviar, conforme solicitação e orientação da Superintendência Central de Planejamento e 
Orçamento – SCPO da Seplag, as informações relativas à execução física, orçamentária e financeira dos convê-
nios de entrada de recursos e instrumentos congêneres, e a atualização do cronograma de execução das metas e 
etapas a serem realizadas e do cronograma de desembolso financeiro;

VII – encaminhar as informações previstas no art. 4º;
VIII – realizar os eventuais ajustes na execução da receita orçamentária, com especial atenção à 

classificação orçamentária da estrutura de receita, em conformidade com as orientações dadas pelo corpo téc-
nico da SCPO da Seplag, assim como promover o tempestivo registro de estimativas de receita no momento da 
elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO;

IX – promover as devidas manutenções na forma de contabilização dos Documentos de Arrecada-
ção Estadual – DAE’s, assim como os devidos ajustes de procedimentos financeiro-contábeis para a operacio-
nalização da Desvinculação de Receitas dos Estados e Municípios – DREM, conforme Ofício Cofin Circular nº 
4, de 19 de dezembro de 2019.

Parágrafo único – A não observância ao disposto neste artigo, assim como a não adoção das medi-
das suficientes e necessárias para realizar os ajustes determinados pela equipe técnica da SCPO da Seplag impli-
carão na suspensão do cadastro e da análise dos pedidos de suplementação e de cotas orçamentárias da respec-
tiva unidade inadimplente, até que sejam efetuados os aludidos acertos.

Seção IV
Da Aprovação da Programação Orçamentária

Art. 7º – As programações orçamentárias das ações de acompanhamento intensivo serão aprovadas 
pela Seplag, a partir das informações fornecidas nas reuniões de monitoramento da execução física e orçamen-
tária das metas e ações dos Projetos Estratégicos.

Art. 8º – As programações orçamentárias de convênios de entrada e instrumentos congêneres serão 
aprovadas pela SCPO da Seplag, conforme o plano de aplicação e o cronograma de execução física e de desem-
bolso previstos no instrumento, considerando, ainda, as informações obtidas pelo monitoramento.

Art. 9º – As programações orçamentárias com recursos originários de operações de crédito serão 
aprovadas pela Seplag nos limites financeiros avalizados pela SCPO, a partir de acompanhamento mensal reali-
zado com base nas informações disponibilizadas pelos responsáveis pela intervenção financiada.

Art. 10 – As programações orçamentárias referentes às despesas de que trata o Anexo e outras 
despesas financiadas com recursos vinculados serão aprovadas com a periodicidade definida pela Seplag, nos 
seguintes termos:

I – recursos ordinários: programação feita pelas unidades orçamentárias;
II – recursos diretamente arrecadados e recursos vinculados: programação feita pelas unidades 

orçamentárias, observando o comportamento da arrecadação da receita.
§ 1º – A aprovação de programação orçamentária para as despesas a serem financiadas com recur-

sos vinculados e diretamente arrecadados fica condicionada à reestimativa da arrecadação no exercício de 2022 
e ao resultado fiscal esperado para o exercício, cabendo à Seplag autorizar, mediante justificativa, a aprovação 
de programações orçamentárias relativas às receitas ainda não arrecadadas.

 Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320211230032817012.
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